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INTERESSADO
   : Vicente Steagall de Tommaso

ASSUNTO

   : Recurso contra avaliação final/Reconsideração do 

                                     Parecer CEE nº 41/01.

RELATORA

   : Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº      178/2001    –    CEM   –  Aprovado em 25-07-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Em 7-5-2001, o pai de Vicente Steagall de Tommaso, deu entrada, diretamente neste Conselho, do seu pedido de reconsideração, por discordar da decisão contida no Parecer CEE nº 41/2001, aprovado em sessão plenária de 04-4-01 e publicado em DOE de 05-4-2001.

Em seu pedido de reconsideração, o Sr. Vicente de Tommaso Neto argumenta contra a decisão deste Colegiado contida no Parecer CEE nº 41/2001, alegando que:

- (...)"é preciso registrar a incorreção contida no parecer relativo às notas alcançadas pelo aluno recorrente. Consta no histórico do parecer que o aluno foi considerado retido pela Escola por haver conseguido a média ponderada final de 5,2, mas não preencheu os requisitos em matemática (3,1) e Física (3,7). O relatório é incorreto, pois o aluno alcançou a média 3,9 em matemática, e não 3,1 como consta do acórdão. A correção é necessária, pois a diferença de nota é somente 0,1 décimo, e não 0,9 como consta do parecer";

- o aluno sofreu discriminação por parte da escola, não obtendo o mesmo tratamento concedido a alunos na mesma condição de nota final;

- houve flagrante desrespeito ao procedimento pedagógico do reforço e recuperação escolar".

Em síntese são essas as afirmações que introduzem as justificativas do Sr. Vicente de Tommaso Neto em seu pedido de reconsideração, como fatos novos que, em seu entendimento, deveriam fundamentar a revisão da decisão desse Colegiado. Tais argumentações, no entanto, não encontram embasamento, pois a situação escolar de seu filho Vicente Steagall de Tommaso foi objeto de análise e comprovação da regularidade de procedimentos por parte do Colégio Santo Américo, tendo sido também analisada por Comissão de Supervisores de Ensino, cujo parecer muito bem fundamentado foi ratificado pela Sra. Dirigente da DE da Região Centro Oeste. Da mesma forma procedeu o Conselheiro Relator do Parecer CEE nº 41/2001, ao analisar a documentação contida nos autos e justificar seu parecer que manteve a decisão do Colégio Santo Américo e da DE da Região Centro Oeste.

Na análise do presente recurso, pudemos verificar que de fato há uma incorreção no Parecer CEE nº 41/2001, quando no terceiro parágrafo de seu histórico, consta o seguinte registro: "De acordo com o Regimento Escolar, para ser promovido o aluno precisa obter média ponderada final mínima de 6,0. Caso esta média final seja inferior a 6,0 e superior a 5,0 e o aluno tenha média mínima de 4,0 em todas as disciplinas, pode ser remetido a Conselho de Classe. No caso em questão, o aluno conseguiu média ponderada final de 5,2, mas não preencheu os requisitos em Matemática (3,1) e Física (3,7)”.

No entanto, no segundo parágrafo do histórico do referido parecer, o registro das notas obtidas pelo aluno em pauta está correto, tendo o Relator afirmado que "o aluno obteve as seguintes médias finais: Português, 5,7; Rel., 7,4; Inglês, 6,2: Matemática, 3,9; Química, 4,1; Física, 3,7; Biologia, 5,0; História, 7,1; Geografia, 6,4. A média ponderada final foi de 5,2".

Assim, mesmo se admitindo o erro na transcrição da nota de matemática e efetuando-se a correção do texto, a situação escolar do aluno não se altera, permanecendo correta a afirmação do Conselheiro Relator de que (...) "o aluno não preencheu os requisitos em Matemática e Física" (...) e que (...) "a média ponderada final foi de 5,2". Como se observa, a falha apontada pelo requerente foi tão somente de digitação, uma vez que para obter a média ponderada final considerou-se 3,9 em Matemática e não 3,1 como se constata no terceiro parágrafo do histórico e também no cálculo final da média.

Considerando que não se detectou nenhum fato novo que justifique a revisão da decisão adotada por esse Colegiado em seu Parecer de nº 41/2001 e que todas as argumentações feitas pelo requerente já foram objeto de minuciosa análise, conforme consta dos documentos que instruem os autos, julgamos que o pedido de reconsideração deva ser indeferido.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de reconsideração especial formulado pelo pai de Vicente Steagall de Tommaso.

São Paulo, 19 de junho de 2001

a) Cons. Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 20 de junho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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